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    PREFÁCIO




    Esta obra que vem a lume, de Bruna Junqueira, não apenas traduz e explica o indiscutível afastamento teórico de dois dos autores mais importantes da filosofia do direito, Pachukanis e Hans Kelsen, – tomando por base o tema do Estado – mas o faz de modo resumido e excepcionalmente didático, trazendo, ainda, na sua condensação de elucidações e análises, um breve histórico da filosofia do direito pregressa.




    Se a pesquisa de Bruna Junqueira, que levou ao presente livro, ainda esbarra no limite de alguns manuais e artigos científicos utilizados, isto em nada diminui a sua qualidade de intelecção, compreensão das temáticas tratadas, inter-relações e síntese.




    Como minha excepcional aluna da Pontifícia Universidade Católica de Minas Gerais, Bruna Junqueira logo mostrou seu voraz e candente interesse pela filosofia do direito crítica, e foi a partir de Pachukanis que forjou seu despertar para a pesquisa científica, sem deixar de valer-se dos ganhos intelectuais que as bases sólidas da filosofia do direito mais tradicional poderiam trazer-lhe.




    Tal obra abre o caminho para uma autora da propedêutica jurídica, da interdisciplinaridade jurídica e humanística, do pensamento abstrato, próprio ao afazer filosófico, mas, acima de tudo, da pesquisadora de verve crítica.




    Caso o leitor procure um livro que possa explicar ao modo de um verdadeiro breviário, ao estilo de um trabalho-resenha, a oposição de quem pensa o Estado pela máxima normatividade jurídica, na sua “pureza científica” – relevância à norma – (Hans Kelsen), para quem o concebe como o momento histórico que condiz com a plena realização da forma mercadoria em equivalência à forma jurídica – relevância à forma/materialismo histórico e dialético – (Pachukanis), este livro de Bruna Junqueira cumpre, com o brilhantismo de quem inicia seguramente a sua trajetória acadêmica, tal objetivo.




    Marcelo Gomes Franco Grillo




    Doutor e mestre em Direito pela Faculdade de Direito da Universidade Presbiteriana Mackenzie, com bolsa de estudos na Faculdade de Direito da Universidade do Porto.




    Doutorando em Filosofia do Direito pela Faculdade de Direito da Universidade de Coimbra Bacharel em Direito e em Filosofia


  




  

    1. INTRODUÇÃO




    O presente estudo tem como objetivo analisar, segundo o entendimento de Eveguiéni B. Pachukanis (1891-1937), qual a função da forma jurídica, definida por este como forma equivalente à forma mercadoria, em seu livro Teoria Geral do Direito e Marxismo, para identificar o caráter específico da relação entre direito e Estado.




    O tema abordado no presente projeto se mostra atual, pois, a doutrina brasileira pouco se manifesta a respeito da questão estatal pelo ponto de vista do materialismo histórico, ao contrário de quando se fala a respeito da história do direito relacionada ao normativismo que, mesmo tendo seus vícios, continua ter papel de destaque.




    Assim, para exposição do presente trabalho serão analisados os conceitos básicos referentes ao Direito e Estado pela ótica do jurista austro-húngaro Hans Kelsen (1881-1973) e do jurista soviético Eveguiéni B. Pachukanis.




    Considerando que o tema pesquisado envolve matérias relativas à filosofia do direito, Teoria Geral do Estado e Teoria Geral do Direito, o trabalho se iniciará com um breve histórico da evolução da filosofia do direito, com seus desdobramentos referentes a questão do Estado e da Teoria Geral do Direito, desde o período pré-helênico até os pensadores contemporâneos, visando uma maior compreensão das principais teorias jusfilosóficas em cada contexto histórico e social.




    No próximo capitulo será analisado o livro Teoria Pura do Direito de Hans Kelsen (1934) um dos marcos para o juspositivismo e normativismo, sendo esta uma das obras mais relevantes no campo jurídico, com o intuito de definir os conceitos teóricos dos institutos correlatos a monografia, como por exemplo, o conceito de direito, Estado e a relação entre os dois. Serão utilizados, também, outros textos e livros do autor para uma melhor compreensão do tema proposto.




    Feitos tais apontamentos, o capítulo seguinte passará à análise do livro Teoria Geral do Direito e Marxismo de 1929, capítulo 5, de Eveguiéni B. Pachukanis, indicando o posicionamento contrário ao positivismo e normativismo presente na teoria de Kelsen, definindo os conceitos de direito, Estado e a relação entre os dois, já em uma perspectiva materialista do direito e sociedade. Outros textos e livros do autor serão discutidos para um melhor esclarecimento de sua teoria.




    Serão utilizados, também, livros de diversos comentadores das duas teorias supracitadas para um melhor entendimento do tema em questão.




    Por fim, será realizada uma análise acerca dos dois posicionamentos apresentados, correlacionando as teorias e contrapondo a concepção de Estado em cada uma delas.




    Buscar-se-á, através do método dedutivo, pesquisar a respeito de qual é a função da forma jurídica para identificar o caráter específico da relação entre direito e Estado, conforme o normativismo de Hans Kelsen e o materialismo histórico de Pachukanis.


  




  

    2. NOÇÕES GERAIS SOBRE FILOSOFIA DO DIREITO E TEORIA GERAL DO DIREITO




    Neste capítulo será realizada uma breve exposição histórica da evolução da Filosofia do Direito, sua importância, seus fundamentos, suas teorias e principalmente a demonstração de como a filosofia sempre se fez presente ao tentar esclarecer questões suscitadas ao longo dos anos.




    Não há como abordar todas as teorias existentes desde uma concepção primeira de Direito até os dias atuais, no entanto busca-se apresentar alguns conceitos que já demonstraram seu devido valor e importância quando se fala de filosofia do direito e também permitir uma noção da evolução dos problemas a serem resolvidos por essa ciência sempre acompanhando o desenvolvimento dos homens.




    2.1 FILOSOFIA DO DIREITO: DO PRÉ-HELÊNICO AS VÉSPERAS DA REVOLUÇÃO FRANCESA




    Ao longo de sua evolução, as relações humanas progrediram e adquiriram complexidade, necessitando de instrumentos para explicá-las. A filosofia aparece como um desses meios, já que sempre buscou elucidar questões pertinentes a vida humana pautando-se pela racionalidade e, diferentemente da ciência, normalmente, não recorre a procedimentos empíricos para tanto.




    Com o intuito de obter decisões mais justas, a Filosofia do Direito, por meio de questionamentos e reflexões, busca a verdade real e processual visando aplicá-las no mundo jurídico. Ela pode ser definida, ainda, como o conjunto de respostas à pergunta “o que é o direito”, ou como o entendimento da natureza e do contexto do empreendimento jurídico.1




    A primeira corrente jusfilosófica que busca explicar o fenômeno jurídico é conhecida por jusnaturalismo. Nas palavras de Norberto Bobbio2:




    O Jusnaturalismo é uma doutrina segundo a qual existe e pode ser conhecido um ‘direito natural’ (ius naturale), ou seja, um sistema de normas de conduta intersubjetiva diverso do sistema constituído pelas normas fixadas pelo Estado (direito positivo). Este direito natural tem validade em si, é anterior e superior ao direito positivo e, em caso de conflito, é ele que deve prevalecer.




    Na história da jusfilosofia, tem-se três correntes principais do jusnaturalismo: uma primeira em que a o direito seria uma vontade divina e revelada aos homens; a existência de leis naturais em seu sentido físico, aplicada a todos os seres humanos; e, por fim, uma lei ditada pela razão humana, advinda de uma reflexão interior que seria comum a todos os homens.3




    Mesmo cada teoria tendo suas particularidades, todas partem do pressuposto básico de que há normas anteriores e superiores às postas pelo Estado, e no caso de conflito poderiam as normas postas serem desrespeitadas alegando a predominância das normas naturais.4




    As primeiras reflexões antecedem o pensamento helênico, já que o direito surgia concomitantemente ao florescimento das civilizações do passado. Pouco se pode considerar a respeito de um pensamento jusfilosófico propriamente dito, pois a lei era considerada expressão de uma vontade divina.5




    Na Grécia, surge o que se pode chamar de pensamento jusfilosófico com a filosofia cosmológica da Escola Jônica (sec. VI a.C), que busca descobrir qual elemento daria origem ao mundo sensível, vendo o Direito como um fenômeno natural.6




    No entanto, a filosofia grega atingiu seu ponto mais alto com Sócrates (469 – 399 a.C), Platão (427 – 347 a.C) e Aristóteles (384 – 322 a.C). O pensamento socrático tem como base elementos éticos, sociais e religiosos, sendo a ignorância um mal que deve ser combatido. Orientava-se pela obediência à lei, considerando um ato de injustiça sua violação já que fora fruto de um consentimento entre os cidadãos, o que precede uma teoria contratualista e uma afinidade com a teoria positivista que viria a surgir.7




    Já a filosofia platônica, coloca o Estado em papel de destaque, devendo este ser responsável pela educação para que os cidadãos pudessem ter uma vida virtuosa e ética que derivaria da ideia primordial do Bem natural a todos.8




    E, por fim, Aristóteles afirma que a comunidade que criasse um bom sistema para que se pudesse garantir a justiça, o faria com base no direito natural, comum a todos, onde estes se transformariam em leis justas e incorporariam o sistema jurídico da sociedade política.9




    Após o período helênico, uma das correntes mais importantes que iria influenciar profundamente os juristas romanos é o estoicismo, tendo em Marcus Tullius Cícero (106 – 43 a.C) seu principal pensador. Para os estoicos, da lei natural se extrairia uma ética do dever racional e propositada que governaria o todo, sendo o Estado o instrumento para harmonizar e reger toda a sociedade.10




    Com a adoção do cristianismo como religião oficial do Império Romano, tem início o medievo, onde a questão das Sagradas Escrituras irá influenciar toda a cultura ocidental e será a base de toda filosofia que persistirá por toda Idade Média. Como preleciona Eduardo C Bittar e Guilherme Assis de Almeida:11




    A doutrina cristã trazida por Jesus veio introduzir novas dimensões à questão da justiça. Tratando-se de uma concepção religiosa da justiça, deve-se dizer que a justiça humana é identificada como uma justiça transitória, por vezes uns instrumento de usurpação do poder. Não é nela que reside necessariamente a verdade, mas na Lei de Deus, que age de modo absoluto, eterno e imutável. A lei humana, portanto, que condenou o Cristo, o que foi feito com base na própria opinião popular dos homens de seu tempo, é a justiça cega e incapaz de penetrar nos arcanos da divindade. A ilusão medra entre os que veem somente dentro dos estreitos limites do campo material de alcance da visão.




    No medievo, há dois filósofos de destaque, sendo eles Agostinho de Hipona (354 – 430 d.C) e Santo Tomás de Aquino (1225 – 1274). O primeiro, mais conhecido como Santo Agostinho viveu e escreveu durante a era Patrística, nome dado à filosofia cristã feita pela Igreja em que se explicavam os dogmas da doutrina católica e os tinham como verdade última revelada por Deus.12




    Santo Agostinho retomou os ensinamentos platônicos distinguindo a lei natural (manifestação da vontade divina) do direito natural (razão suprema na forma dada pela Igreja), estando assim em um mundo metafísico, a lei natural não conseguiria ser alcançada pela razão humana, apenas pela fé.13




    Santo Tomás de Aquino é o principal representante da Escolástica, que busca conciliar o aristotelismo com o cristianismo, considerava existir uma lei natural divina que iria orientar os atos humanos e nela se inspirar. O direito natural passa a ser interpretado de diversos modos, não sendo permitido reduzi-lo dogmaticamente à interpretação da igreja.14




    Nicolau Maquiavel (1469-1527) em sua principal obra, O Príncipe, utilizou-se de uma teoria utilitarista, desvinculada de questões morais, afastada da ideia medieval de um direito natural e ético, o que importava eram apenas os meios para manter o trono, daí a famosa frase de que “os fins justificam os meios”. Preocupou-se em escrever como o Estado era à sua época, e não postulou fórmulas de como deveria ser, o que lhe causou uma má interpretação histórica.15




    O Direito Natural ressurge no século XVII “como uma reação racionalista à situação teocêntrica na qual o Direito fora colocado durante o medievo,”16 Deus não é mais a fonte de todas as normas jurídicas, e sim a natureza. O homem, através da razão deverá buscar esse conhecimento, passando assim do pensamento teocêntrico ao antropocêntrico. Seus principais pensadores foram Hugo Grócio (1583 – 1645), Samuel Pufendorf (1632 -1694), John Locke (1632 – 1704) e Thomas Hobbes (1588 – 1679).17




    Merecem destaque as teorias de Hobbes e Locke com suas ideias de contrato social. Para Thomas Hobbes, os homens nascem em um estado de guerra onde vivem em constante medo, para superar tal situação os homens celebram uma espécie de contrato social o qual possibilita a criação do Direito e de um Estado forte o suficiente para aplicar sanções no caso de descumprimento da lei civil.18
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